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                     RESUMO 

 

 
A violência obstétrica é conceituada como qualquer ato ou intervenção 
desnecessária tanto com a mãe quanto com RN, realizado pelos profissionais da 
área da saúde. Estudos revelam que muitas mulheres sofrem algum tipo de violência 
na hora do trabalho de parto e parto, onde a maternidade é considerada um marco 
importante, porém quando a mulher é acometida por uma violência sem 
necessidade ela passa a ter uma experiência intensa, e dolorosa. A enfermagem 
pode evitar os números de abuso contra a mulher, evitando intervenções 
desnecessárias. O objetivo deste estudo foi descrever sobre a atuação do 
enfermeiro na promoção de estratégias para romper com a violência obstétrica.A 
metodologia utilizada neste trabalho foi levantamento bibliográfico, as estratégias de 
busca foram às bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific 
Eletronic Library Online (SciELO), Manuais do Ministério da Saúde e acervo da 
Biblioteca Júlio Bordignon da Faculdade de Educação e Meio Ambiente- FAEMA. 
Por meio da leitura e análise de artigos indexados e publicados no período de 2012 
a 2019 os resultados permitiram esclarecer a importância do enfermeiro como ponto 
chave na modificação da assistência prestada à parturiente e ao recém-nascido, 
implementando estratégias de boas práticas, para que assim haja uma assistência 
de qualidade e humanizada. Assim como as principais formas de realizar um parto 
humanizado, com o mínimo de intervenções desnecessárias possíveis,como 
também a percepção e conhecimento das mulheres perante a violência obstétrica e 
seus respectivos direitos durante o trabalho de parto e nascimento. 
 

 

Palavras-chave: Políticas de Saúde; Legislação; Humanização; Violência; 

Obstetrícia. 
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ABSTRACT 

 

 
Obstetric violence is conceptualized as any unnecessary act or intervention with both 
mother and newborn, performed by health professionals. Studies show that many 
women experience some kind of violence at the time of labor, where motherhood is 
considered an important milestone, but when women are affected by violence without 
need she has an intense and painful experience. Nursing can avoid numbers of 
abuse against women by avoiding unnecessary interventions. The objective of this 
study was to describe the role of nurses in promoting strategies to break with 
obstetric violence. The methodology used in this work was a literature review, the 
search strategies were the databases: Virtual Health Library (VHL), Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Ministry of Health Manuals and collection of the 
Júlio Bordignon Library of the Faculty of Education and Environment- FAEMA. 
Through the reading and analysis of indexed articles published from 2012 to 2019 
the results allowed clarifying the importance of nurses as a key point in the 
modification of care provided to parturient and newborn, implementing good practice 
strategies, so that there is quality and humanized care. As well as the main ways to 
perform a humanized birth, with as few unnecessary interventions as possible, as 
well as women's perception and knowledge of obstetric violence and their respective 
rights during labor and birth. 
 
 
Keywords: Health Policy; Legislation; Humanization; Violence; Obstetrics. 
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INTRODUÇÃO 

 
Historicamente a assistência ao parto era realizada apenas por parteiras, 

onde por mais que não tivessem conhecimento cientifico apresentavam habilidades 

técnicas para o cuidado. Neste período a mulher era protagonista no seu trabalho de 

parto. Contudo, era na residência da mulher gestante que aconteciam os 

procedimentos no corpo das mesmas, onde elas conseguiam descobrir seus 

próprios limites fisiológicos e onde também recusavam a presença masculina 

(GOMES; et.al., 2014). 

O nascimento ou parto é um evento fisiológico e natural onde o corpo da 

mulher e o bebe são facilitadores para todo o trabalho de parto ocorrer, e que para a 

mulher é um dos momentos mais marcantes de suas vidas, onde carecem de 

cuidados, amparo, paciência e compreensão que muitas das vezes não é 

respeitada. Contudo o parto natural deixou de ser focada no cuidado a mulher e 

passou a ser o protagonismo da equipe de saúde, tornando muitas das vezes 

aflitiva, pois por vez a parturiente repetidamente perde o poder de escolha, do 

controle e de sua autonomia (OLIVEIRA; MERCES, 2017). 

No entanto, a maternidade é compreendida por determinadas mulheres 

como o começo de um novo ciclo, um padrão diferente, que consagra o alcance da 

função feminina, ainda que a maior parte das pacientes a agregue com dor 

abundante e sofrimento, significando um período de amplas esperanças. Embora 

fisiológico, o trabalho de parto pode passar por intervenções do nível emocional, dos 

costumes, dos valores, da história da parturiente e de causas ambientais (DA SILVA; 

et. al., 2014). 

É recorrente casos de agressão, desrespeito, descuido, maus tratos e 

negligencias vivida por gestantes durante o trabalho de parto. Apesar de essas 

infrações terem chances de ocorrer em qualquer etapa da gestação, é no momento 

do parto que essas mulheres estão mais fragilizadas e susceptíveis a tais 

episódios.Ao oposto de diversos procedimentos que necessitam de assistência 

hospitalar, o parto é um método fisiológico que precisa de cuidados e amparos 

(BARROS; et. al., 2015). 

Entretanto, esse período especial na vidade qualquer mulher tem sido 

escopo de violências corporais, verbais e ausência de respeito quanto ao direito de 

escolha por parte das parturientes. Precisa-se ressaltar que, conforme alguns 
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estudos, a agressão se produz por meio de berros, processos dolorosos sem 

concordância ou comunicação, falta de analgesia e até desmazelo (PEREIRA; et. 

al., 2016). 

Anteriormente a maternidade e o parir eram tratados de forma humana e 

como evento natural da mulher, onde a mesma era a protagonista do seu trabalho 

de parto e onde seu corpo suportaria e realizaria o parto. Mas com o decorrer do 

século, a administração de medicações na assistência ao parto tirou esse perfil do 

parto natural e fisiológico. Mediante intervenções violentas, trabalho de parto e parto 

deixou de ser natural e passou a ser considerada como processos patológicos e a 

assistência totalmente desumana (DANTAS; MORAIS, NETO, 2018). 

O parto humanizado destaca o conceito de que a mulher tem o papel 

principal em todo seu processo de parturição, e que a prática de intervenção 

cirúrgica deveria ser realizada com muita cautela. No momento do trabalho de parto 

a mulher passa por um processo de sensações intensas tanto físicas como 

psicológicas, no qual a mesma está mais volvida para si e para a percepção de seu 

corpo. Deste modo o procedimento dos profissionais de saúde deve ser 

caracterizado as necessidades da parturiente, e estabelecer um relacionamento 

interpessoal que respeite tanto os desejos quanto os valores pessoais da paciente 

(BARROS;et. al., 2015).  

Portanto, é de suma necessidade destacar a importância de fortalecer as 

práticas de humanização e, para que isso aconteça uma equipe multiprofissional, em 

particular as enfermeiras obstetras, devem procurar proporcionar um auxílio de 

qualidade, no qual ocasione segurança e bem-estar para as gestantes (FEIJÃO; 

BOECKMANN; MELO, 2017). 

Esta pesquisa se justifica pelo interesse em conhecer os principais aspectos 

do parto humanizado, trazendo destaque ao papel do profissional de enfermagem 

além de despertar nos demais profissionais envolvidos com o processo do parto, o 

interesse para que possam conceder uma assistência de melhor qualidade, onde 

vejam o parto como um evento natural e fisiológico e não algo patológico para isso 

se traçou o objetivo de descrever sobre a atuação do enfermeiro na promoção de 

estratégias para romper com a violência obstétrica. Destacando as formas de 

violências enfrentadas por mulheres durante o período de gestação no decorrer 

dos anos, que por ventura vem aumentando a cada ano. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Descrever sobre a atuação da (o) enfermeira (o) na promoção de 

estratégias para romper com a violência obstétrica. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Conhecer sobre políticas públicas da saúde da mulher; 

 Explanar sobre a violência obstétrica; 

 Demonstrar o papel da (o) enfermeira (o) no enfrentamento da violência 

obstétrica. 
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3METODOLOGIA 

Este trabalho de conclusão de curso trata-se de uma revisão de literatura de 

caráter descritivo e exploratório atualizada sobre A Enfermagem No Enfrentamento 

Da Violência Obstétrica. As estratégias de busca foram às bases de dados: 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Eletronic Library Online (SciELO), 

Manuais do Ministério da Saúde e acervo da Biblioteca Júlio Bordignon da 

Faculdade de Educação e Meio Ambiente- FAEMA. O levantamento de materiais 

para análise de pesquisa ocorreu no período de Dezembro de 2018 a Agosto de 

2019. 

 Os descritores em ciências da Saúde (DeCs) foram: Políticas de Saúde; 

Legislação; Humanização; Violência; Obstetrícia. A delimitação temporal foram os 

anos 2012 à 2019, porém houve a utilização de material anterior a essa data, mais 

especificamente do ano de 2004, o qual julgou-se indispensável sua utilização, trata-

se da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher Princípios e 

Diretrizes, 2004 e a Constituição Federal de 1988.  

Os critérios de inclusão fora materiais relacionados ao tema, publicados no 

período de 2012 a 2019 disponibilizados na íntegra em idioma português e 

espanhol. A pesquisa teve como critério de exclusão os artigos que não estavam 

indexados nas plataformas citadas, artigos em idiomas que não fossem os que 

abrangem os critérios de inclusão. Os materiais selecionados foram de acordo com 

o assunto relacionado ao tema abordado no trabalho e objetivos pretendidos, 

através da leitura dos resumos. 

 Ao decorrer do trabalho foi utilizado o total de 47 materiais de pesquisas, 

separados da seguinte maneira: 33(70%) artigos, 02 (04%) teses de mestrados, 03 

(06%) livros, 02 (04%) manuais do MS, 05 (11%) trabalhos de conclusão de curso 

de graduação, e 02 (04%) Leis Federais. 
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4 REVISÃO DE LITERATURA 

 

4.1 POLITICAS PÚBLICAS DE SAÚDE DAMULHER 

 
Nas primeiras décadas do século XX, a saúde da mulher foi incluída às 

políticas nacionais de saúde no Brasil, sendo restringidas, nesse período, as 

demandas referentes à gestação e ao parto. Contudo, na década de 1970 foram 

elaborados os programas materno-infantis que demonstravam uma visão limitada 

sobre a mulher, fundamentada em sua particularidade biológica e em seu 

desempenho social de mãe e domestica assim como a responsável pela educação e 

pelo cuidado com o bem-estar dos filhos e demais familiar.  Há analises históricas de 

que esses programas recomendavam as ações materno-infantis como tática de 

proteção aos grupos de risco e em ocasião de maior fragilidade, como eram os 

casos das grávidas e crianças(ARAÚJO, 2014).  

Com uma modificação no painel de saúde da mulher, torna-se indispensável 

à composição, realização e a avaliação dessas políticas de saúde da mulher, onde o 

direito excede o período da gravidez e parto, exigindo atos que considerem o 

melhoramento das qualidades de saúde em todos os momentos de sua vida (MAIA; 

et. al., 2016). 

A partir dos anos 80 que as políticas de saúde da mulher perderam o foco no 

gravídico e priorizou sua saúde integral onde houve a formação do Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), tendo em vista à inserção do 

auxílio à mulher desde sua adolescência até a terceira idade, buscando ter respeito 

e comprometer-se com seus direitos. (JORGE; et. al., 2015). 

No ano de 2004 o Ministério da Saúde constituiu a Política Nacional de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) onde se incorporava um enfoque 

de gênero, integralidade e promoção da saúde como princípios norteadores, 

procurando estabilizar avanços na área dos direitos sexuais e reprodutivos, com 

destaque no melhoramento da atenção Obstétrica, no planejamento familiar, na 

atenção ao aborto inseguro e ao combate à violência doméstica e sexual 

(KORNIJEZUK, 2015).  

A nova política surgiu em consequência de forças políticas especificas para 

que então o governo incorporasse medidas de controle da natalidade, onde fez com 
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que acabasse com o lançamento do Programa de Assistência Integral à Saúde da 

Mulher (PAISM), em seguida transformado no PNAISM (FERREIRA, 2017). 

Do momento da instituição do PAISM até a efetivação do PNAISM, fizeram-

se necessárias reflexões, onde a sociedade entendesse o conceito da mulher 

moderna, independente e com total poder de desempenhar suas competências nos 

diversos assuntos sociais, diante total amparo da Constituição, bem como o direito 

intransferível de viver sua sexualidade e escolher pela não maternidade 

(KORNIJEZUK, 2015). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) se esforça no crescimento de políticas 

públicas que considerem a atenção pré-natal e puerperal qualificada, a fim de 

facilitar o acesso e o encaminhamento da grávida aos serviços de atenção à saúde 

obstétrica e neonatal, e, principalmente, humanizada, gerando o ligamento entre o 

atendimento ambulatorial e o momento do parto (JORGE;et. al., 2015). 

 Ressalta-se o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento no 

ambiente do SUS, implantado em 2000 pelo Ministério da Saúde, onde se tinha em 

vista atender as exigências sociais por uma qualidade melhor na assistência do 

parto e nascimento, um assunto que tem sido motivo de atenção em diversas 

regiões do País (KORNIJEZUK, 2015). 

Com uma finalidade de ocasionar uma vasta discussão a respeito do 

assunto, assim a partir de 2001 desenvolveu capacitações para atenção 

humanizada ao parto/nascimento destinado aos profissionais de saúde, 

fundamentando um projeto de especialização de enfermeiras obstétricas 

(RODRIGUES; et. al., 2015). 

A Rede Cegonha é um sistema que deu surgimento em 2011 como uma 

política materno-infantil aonde veio reforçar as adequadas práticas de assistência ao 

parto, o sistema rede cegonha tem atuação de uma estratégia política de apoio a 

atuação de enfermeiros obstetras em núcleos de parto normal e incentivo a abertura 

de programas de residência em enfermagem obstétrica (FEIJÃO; BOECKMANN; 

MELO, 2017). 

No ano de 2014 foi lançado o programa HumanizaSUS com o volume 4 todo 

destinado à Humanização do Parto e Nascimento. Nesse volume a perspectiva é o 

protagonismo da mulher neste período, de maneira a rever o padrão obstétrico atual. 

Quando se pensa em Saúde pública uma esfera que é fundamental é a política, pois 
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ela é quem organiza, desenvolve projetos, remaneja verbas, disponibiliza vagas para 

a contratação de profissionais (MEDEIROS; et.al., 2018). 

Entretanto a campo político e sua gestão de serviços faz parte de um espaço 

diferente do espaço das práticas profissionais na saúde. A mesma pode sugerir 

ações, porém são os profissionais que irão realizar essas ações com embasamento 

nos conhecimentos adquiridos e tecnologias disponíveis (FERREIRA, 2017). 

Com base nessa definição os profissionais possuem certa autonomia em 

comparação com a política, e desta maneira é possível obter uma visão crítica do 

estado, por meio da saúde, e reconsiderar as condições de entrada da população a 

essa saúde, conseguindo alcançar o campo do planejamento público crítico. 

Relacionado à Saúde a mulher permanece em uma categoria diferente por 

apresentar-se mais sujeita a risco devido sua categoria de gestação, parto e 

puerpério (ANDRADE; et. al., 2015).  

As mulheres costumam ter uma jornada duplas/tripas na sociedade onde 

devido isso, acaba desenvolvendo doenças a mais, como depressão, ansiedade, 

distúrbios alimentares entre outras, onde se considerado essas questões as 

mesmas acabam apresentando a uma procura alta nos serviços de saúde 

característica essa que se torna fundamental para o ponto de vista de gênero na 

ação de planejamento familiar das políticas públicas, de maneira que garanta a 

desigualdade e igualdade (SILVA, M., 2018). 

4.1.1. Processo de Parturição 

 
No período em que se ocorre o parto, o que a mulher mais necessita é de 

apoio emocional. O processo do parto é algo fisiológico e natural da mulher em que 

existe um começo e uma evolução por conta própria, onde o colo do útero começa 

se abrir e dilatar e dá-se início as contrações, o bebê começa a descer, e é neste 

momento em que tudo começa a ficar mais intenso, até que chega o instante do 

nascimento em si (PAULINO; BARROS, 2018). 

Este Processo de nascimento pode e deve acontecer de forma que seja 

aconchegante, sem intervenções e de maneira segura. Os fatos ocorridos durante o 

processo de parição como as contrações uterinas, as liberações de hormônios e 

momento da passagem pela vagina, são momentos esses que beneficiam o 
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amadurecimento final do bebê, a saída dos fluidos pulmonares e sua melhor 

adequação ao mundo (MOURA; et. al.,2017). 

O parto é um momento importante na vida mulher mais que é marcado de 

um momento inconvertível e inesperado. A incapacidade de controlar e compreender 

a forma que ocorrerá esse evento tão extraordinário pode fazer com que gere forte 

ansiedade para a grávida (SILVA, M., 2018). 

A parição representa o nascimento da criança, e também o começo de uma 

sequência de mudanças importantes e intensas para a mulher, que diversificam 

desde as mudanças no corpo feminino até as transformações de hábitos e da 

regularidade familiar (CUNHA; SANTOS; GONÇALVES, 2012). 

Cabe destacar a importância da tranqüilidade da mulher no processo de 

nascimento, uma vez que o medo e o estresse podem atrapalhar na liberação do 

hormônio ocitocina, importante na contração uterina. Ressalta-se ainda que a 

informação durante o pré-natal se mostra um importante fator para a feição da 

mulher sobre a experiência do parto possa ter um conceito positivo a fim de 

favorecer o entendimento do parto como processo fisiológico favorecendo assim a 

desmedicalização desse momento que pertence a mulher (DA SILVA; et. al., 2014). 

Ter medo no momento é parto é resultado de ausência de conversação 

entre a gestante e o profissional de saúde. Portanto a mesma tende a seguir as 

recomendações e conselhos de familiares e amigas que tiveram experiências ruins 

(GIOMBELLI, OLIVEIRA, 2018). 

É neste momento que passam a preferir à cesárea, de forma que tentam 

conservar a anatomia da vagina e do períneo, assim impedindo dores ao usarem 

intensos analgésicos ou até mesmo buscando forma de laquear, para que não 

ocorram gestações futuras. Quando se tem uma gestação desejada é possível 

ocasionar alegrias, mais quando se tem uma gestação indesejada pode trazer 

tristeza ou ainda negação (FERREIRA; et. al., 2013). 

A fecundação é qualificada como um momento de transformação na vida de 

diversas mulheres, um ciclo novo, um marco diferente. No período da gestação é 

vivenciado como um momento de preparo e adaptação. Onde mesmo que seja um 

processo fisiológico, a mulher pode passar por intervenções do nível cultural e 

emocional. E uma dessas intervenções se produz pela violência obstétrica (MOURA; 

et. al., 2017). 
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A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS2016) fez uma cartilha com 

a finalidade de tratar da redução da cesárea, onde o presente projeto procura a 

adoção de formas de atenção ao parto e nascimento que sejam benéficas à 

qualidade do atendimento, valorizando o parto normal e contribuindo para a 

diminuição dos riscos consequentes de cesarianas que não são necessárias. 

Conforme a cartilha, o momento do parto deve ser realizado da forma mais 

adequada possível para a saúde do bebê e da mãe, dados apontam que a 

realização de cesáreas sem indicação médica aumenta os riscos de problemas 

respiratórios no recém-nascido e triplica o risco de morte da mulher (AGÊNCIA 

NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR, 2015). 

 

4.2 VIOLÊNCIAS OBSTÉTRICAS 

 
Segundo a Organização mundial de Saúde (OMS) violência obstétrica é 

considerada qualquer ação de abuso ou negligencia a mulher em que afeta ou pode 

afetar seu psicológico assim como violência física ou sexual, abrangendo 

chantagens, escassez de sua liberdade, tanto no ambiente público como em privado 

também, entretanto por possuir vastas definições a violência contra a mulher ainda 

tendo a mesma prevalência e impacto na saúde, hoje em dia não a harmonia sobre 

como essas dificuldades podem ser cientificamente definidos e regulados (BRASIL, 

2014). 

Uma das principais formas de abuso dos direitos humanos é a violência 

contra as mulheres, abuso este que se faz presente na sociedade como uma 

realidade, e que muitas vezes não é distinguida muito menos notada sua gravidade. 

A prevalência de violência física, como a causa principal de violência contra a 

mulher aponta variação de 16% e 52%, todavia esse percentual não pode ser 

fundado com veracidade devido à multiplicidade de aspectos envolvido nesta 

complicado problema, principalmente relacionado ao medo de diversas vítimas em 

denunciar,falta dos mecanismos de ação oportuna, abrangendo elementos culturais, 

entre outros  (PEREIRA; DOMÍNGUEZ; TORO, 2015). 

Muitas das vezes as gestantes não recebem as informações de forma clara 

e objetiva sobre o que é a violência obstétrica, ou até mesmo sentem medo de 

perguntar a respeito dos procedimentos que acontecera no momento do parto. 

Devido essa falta de informação e conhecimento a respeito do assunto, acarreta as 
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mesmas a se conformarem com este tipo de abuso, induzindo a aceitar as diversas 

situações que lhe causam incomodo sem reclamar (PAULINO; BARROS, 2018). 

Desta maneira, as mulheres sujeitas a esse tipo de violência têm seus 

direitos eliminados como cidadã, mulher assim como usuárias do serviço de saúde, 

a qual desconhece o descumprimento dos direitos formados, embasado pelas 

políticas públicas do parto e nascimento (SILVA, L., 2018). 

É evidente a ausência de conhecimento das mulheres sobre o real conceito 

de violência obstétrica, segundo estudo é notável o desconhecimento de mulheres 

que sofrem violência sem ao menos perceber, de maneira essa que acontece 

naturalmente, como se isso não fosse importante e do interesse da gestante durante 

a maternidade e trabalho de parto. Com isso as mesmas pressupõem atendimentos 

onde consideram satisfatórios mesmo que suas falas não confirmem isso, quando se 

é avaliadas mais intensamente (OLIVEIRA; MERCES, 2017). 

Independente das desculpas que a sociedade dá em relação à violência 

contra a mulher, isso não deve ser admitida, e a mesma coisa para a violência 

obstétrica, é algo que não pode ser aceito, pois não é natural. A mulher no momento 

de atendimento seja ele no pré-natal, parto, pós-parto e aborto, sempre deverá ser 

realizado de forma humanizada, respeitando às leis, priorizando o bem estar do 

recém-nascido e da mulher com base cientificas (MARIANI; NETO, 2016). 

Portanto, se a gestante reclama do tratamento grosseiro de um profissional 

de saúde, simplesmente dizem que a mesma mereceu ou até mesmo que ela 

provocou a ocorrência. Ou até mesmo que o profissional estava esgotado ou 

estressado e que a mulher precisa relevar a agressão sofrida (KONDO; et. al., 

2014). 

A violência em si, muitas vezes vem dissimulada em forma de poder, onde 

isso nem sempre acontece de forma física e sim em disposição intelectual, onde o 

profissional utiliza seus conhecimentos científicos, de forma lógica de manipulação. 

Além de que é perceptível a aceitação das parturientes em relação a esses 

discursos, pois acreditam que os profissionais de saúde têm um conhecimento 

técnico-científico maior e logo, isto lhe permiti poderes especiais (ZANARDO; et. al., 

2017). 

Consequentemente, a falta de bom senso do que é certo ou errado, faz de 

certa forma que determinados profissionais usarem de seu poder de conhecimento, 
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para que de forma convincente desvie o interesse das pacientes do que realmente 

desejam (MOURA; et. al., 2017). 

No instante é usado de mentiras, que continuamente funcionam como 

verdades, contudo, isto vem causando cada vez mais, poder e agilidade para 

conduzir o parto da forma que lhe for mais favorável (PÉREZ; OLIVEIRA; LAGO, 

2015). 

4.2.1 Violência consentida 

Segundo dados do Ministério da Saúde, o índice de nascimentos por 

cesarianas no Brasil aumentou de 38,7% em 2002 para 55,7% em 2012, desta 

maneira o Brasil conquista a posição de líder mundial na realização de intervenções 

cirúrgicas em gestante. Portanto, pode-se deduzir que as boas práticas de parto 

humanizado não foram plenamente inclusos nos serviços de saúde, aliás, a taxa de 

enfermeiros obstetras no Brasil ainda é baixa, pois a aproximação da taxa de 

profissionais da respectiva categoria no país é de no máximo 10.000 (FEIJÃO; 

BOECKMANN; MELO, 2017). 

Para que se consiga ter um parto humanizado é preciso que apresente o 

menor número possível de interferências e procedimentos desnecessários, 

entretanto é muito comum à utilização de medicações que aceleram o parto ou até 

mesmo a prática da episiotomia. Além do mais, é preciso que respeitem as vontades 

e escolhas das gestantes e prestar cuidados com paciência e atenção também são 

características de humanização. (DA SILVA; et. al., 2018). 

Contudo a maternidade e trabalho de parto vem sendo eventualmente 

influenciado por rotina e hábitos dos profissionais de saúde que acabam visando seu 

próprio bem-estar pessoal, deixando de lado as necessidades de escolha e moral 

das parturientes, muitas delas não sendo benéfico hospitalar (SILVA, R. L. V; et. al., 

2016). 

As práticas de maior frequência que dá característica ao ato de violência 

estão na limitação ao leito, amniotomia, exames de toques repetitivos, manobra de 

Kristeller, medicações desnecessárias como ocitocina sintética entre outras diversas 

ações que fere a mulher, tirando complemente direito de escolha e autonomia da 

mulher como usuária e cidadã (OLIVEIRA; MERCES, 2017). 

Segundo MAIA (2016) além de todas essas intervenções e desumanidade, 

muitas das mulheres são restringidas do direito de ter um acompanhante de sua 
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escolha, assim como de se alimentar e se movimentar, impedindo também que a 

mulher fale ou grite violências físicas e humilhações. 

O que as parturientes mais buscam durante o trabalho de parto (TP) e parto, 

não é não sentir dor alguma, o que elas buscam é ter uma dor suportável a medida 

que o TP evolui. A maior satisfação nesse processo está associada a um ambiente 

acolhedor onde as profissionais tenham atitudes prestativas e além do mais, as 

parturientes possam ter a companhia que desejar (RAMOS, 2016). 

Violência verbal é aquela que acontece no uso de expressões que ofender a 

mulher e sua dignidade humana, expressões esta como: “Na Hora de Fazer não 

gritou! Agora que entrou vai ter que sai! Melhor o marido não observar o parto, pois 

ficará com nojo de você!” (RODBARD, 2015). 

A manobra de Kristeller é denominada como a realização da força no fundo 

do útero no momento de expulsão, essa manobra é proibida em diversos países, 

pois pode ocorrer trauma perineal, assim como ruptura uterina e danos cerebrais no 

bebê. A prática constante de procedimentos que não são recomendáveis é causado 

pelo fato de haver uma carência de práticas humanizada na assistência prestada à 

mulher (SILVA, U; et. al., 2016). 

Segundo Carvalho (2017) a episiotomia é um método cirúrgico onde é 

realizado um corte na musculatura perineal da vagina até o ânus ou em direção à 

perna, com a finalidade de deixar o campo de acesso do obstetra maior ao canal 

vaginal para o parto. 

Outra forma de procedimento que não há necessidade de ocorrer é 

chamada de ponto do marido onde o médico por si acaba fechando um pouco mais 

a vagina da mulher para que seja preservado o prazer do marido. Prática invasiva 

que também é considerada violência obstétrica (RODBARD, 2015). 

Devido à realização dessas intervenções o parto deixou de ser algo que as 

mulheres esperam ansiosamente, deixou de ser algo que as deixassem felizes e 

passou a ser algo onde elas têm certo medo e um sofrimento tanto físico quanto 

psicológico. Por tanto esse agrupado de emoções e dores que é prestado neste 

modelo de assistência impede com que o processo natural e fisiológico do parto 

normal aconteça, o que ocasiona a realização de procedimentos que, na maior 

parte, poderiam ser evitadas (DA SILVA; et. al., 2014). 

Mesmo contendo algumas organizações públicas em que se esforça, para 

que haja um encorajamento maior em relação à humanização no parto e 
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nascimento, ainda se analisa índices abrangentes de cesarianas sem recomendação 

medica o que por sua vez, tira o protagonismo da gestante assim como sua 

autonomia, além de elevar os indicadores de morbimortalidade materno-

infantil(CUNHA; et.al., 2017).  

O percentual exagerado de cesáreas é um dos principais atributos que se 

pode chamar de modelo intervencionista, onde desde 1980 é uma das maiores 

causas de complicações no parto. Presentemente no Brasil esse percentual equivale 

a 52%, porem a Organização Mundial de Saúde recomenda 15%. Dentre esses 46% 

ocorre em rede pública e 88% no setor privado (SILVA, U; et. al., 2016). 

Em certas ocasiões a cesárea é uma opção de escolha pelas mulheres 

devido à falta de informações e por falsa ilusão, onde dizem que será rápido e de 

forma que não haverá dor, entretanto a cesárea causa riscos de infecção e de 

morte, dificulta o leite de descer, assim como atrapalha o contato pele a pele entre a 

mãe e o filho e a amamentação (CARVALHO, 2017). 

Há procedimentos que contribuem para o aumento dos índices de 

mortalidade materno-infantil, tendo em vista as intervenções cirúrgicas 

desnecessárias onde no período do parto representam elevado risco de complicação 

tanto para a mãe quanto para o recém-nascido (MARIANI; NETO, 2016). 

Diante disso, existe certa necessidade em refletir sobre o que é 

humanização e os seus demais benefícios para a gestante e o bebê, onde se 

destaca que para se tiver humanização de fato, é fundamental que a mesma seja 

entendida como uma dimensão própria do cuidado e elevar a valorização dos 

usuários, trabalhadores e gestores (DANTAS; MORAIS; NETO, 2018). 

Destaca-se que a melhor maneira de se prestar assistência é aquele onde 

se consegue ter uma mãe e um bebê saudável, em que se tem zero ou o mínimo 

possível de interferência, facilitando a fisiologia do parto e nascimento (GOMES et. 

al., 2014). 

4.2.2 Os Direitos da Parturiente Frente à Legislação 
 

A expressão violência obstétrica envolve três períodos diferentes do 

atendimento no serviço de saúde, que consiste em pré-parto, parto e pós-parto. 

Neste posto de vista há aspectos importantes a ressaltar que é a possibilidade da 

mulher fazer parto do processo decisório durante estes três momentos, existem 
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estudos que evidenciam que o sentimento de não ser comunicada e não ter existido 

se quer a chance de fazer parte dos momentos de decisões foram agregados ao 

desagrado (RODBARD, 2015). 

É necessário enfatizar também que tal pratica se condiz no grupo de crime, 

e há diversos movimentos sociais, especialmente feministas que tentam evidenciar o 

modo violento dos procedimentos mencionados, um bom exemplo é a famosa 

episiotomia, que praticada sem autorização pode ser representada como delito 

contra a integridade física, lesão corporal, contida no art.129, do Código Penal 

Brasileiro (MARIANI; NETO, 2016). 

Fica evidente que todas as usuárias sejam da rede pública ou privada, 

gestante e parturiente tem o direito de ter respectivas informações de maneira 

aberta, objetiva e compreensiva sobre quaisquer diagnósticos, hipóteses 

diagnosticadas ou obras terapêuticas, assim também como os riscos, 

melhoramentos e imprudências das medidas diagnósticas e terapêuticas indicadas, 

bem como ter informação e direito ao planejamento familiar e demais recursos de 

saúde (PEREIRA; et. al., 2016). 

É de direito a todos os cidadãos o acesso à saúde, direito este garantido por 

Lei pela Constituição Federal de 1988, Titulo VII, Capitulo II, Seção II, Artigo 196, 

onde diz:  

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

Em relação à mulher, esse artigo deveria dar um respaldo e garantir todos 

os métodos necessários no momento da gestação e do parto. 

Segundo Conselho Federal de Enfermagem foi sancionado pelo Governador 

Fernando Pimentel de Minas Gerais a lei estadual 23.175/18 onde visa atendimento 

humanizado à gestante, à mulher em momento de aborto e atendimento 

humanizado. Porem quando se trata de violência obstétrica das quais referidas ao 

decorrer do estudo, o sistema jurídico brasileiro já possui legislativa genérica 

estadual como exemplificado anteriormente onde se caracteriza a violência 

obstétrica, porém não há uma lei federal específica (COFEN, 2019). 

Projetos de Leis 7.633/2014 (de responsabilidade do deputado Jean Wyllys), 

8.8219/17 (de responsabilidade do deputado Francisco Floriano) e 7.867/17 (de 
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responsabilidade da deputada Jô Moraes), onde os três se encontram em trâmite no 

Congresso Nacional, onde se diz respeito às diretrizes e princípios essenciais aos 

direitos da mulher durante sua gestação parto e puerpério, erradicando a violência 

obstétrica (PAES, 2018). 

Contudo, independente de lei especifica, as atitudes de violência obstétrica 

podem ter tipificação legal já prevista no Código penal, dado como referência os 

crimes de lesão corporal, de omissão de socorro e contra a honra (CARVALHO, 

2017). 

Seguinte tópico a ser avaliado em relação à violência obstétrica é a 

realidade das gestantes serem retida de ter acompanhante no momento do parto, 

mas podemos relatar que é infração de lei, logo se pode analisar na Lei 11.108 de 7 

de abril de 2005, chamada de Lei do Acompanhante, forma esta que defende o 

direito da participação de um acompanhante de livre escolha da gestante: 

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede 
própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à 
parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato. 
 § 1o O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela 
parturiente (BRASIL, 2005). 

Portanto, por mais que tenha respaldo legal, a maioria dos ambientes 

hospitalares na hora do parto impede o acompanhante, onde só ocasiona mais 

angustia e tormento a vítima. O processo de parir é humano e manifesta a mais 

intima condição do ser que espera acolhimento, paciência, atenção e civilização 

(GIOMBELLI; OLIVEIRA, 2018). 

Toda e qualquer mulher tem o devido direito a um acompanhante de sua 

livre espontânea escolha durante sua gestação, assim como no pré-pacto, parto e 

pós-parto, seja ele em serviços públicos ou privados. Assim, as mesmas também 

têm direito à informação, sobre seu estado de saúde e sobre os processos que são 

indicados, de maneira clara e objetiva, de maneira que a mulher entenda e com 

respeito. (ZANARDO; et.al., 2017). 

No momento de trabalho de parto a mulher tem direito a movimentação e de 

ficar na posição que desejar em que for mais confortável para si, além de uma 

assistência baseada em evidencia cientifica, onde os profissionais devem visar os 

benefícios e qualidade de saúde a mulher (RODBARD, 2015). 
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Contudo, a mulher tem todo direito de receber acolhimento respeitoso em 

quaisquer ambientes de saúde, sendo livre de violência e discriminação, de 

tratamentos grosseiros, piada, chacotas e broncas, portanto esses maus tratos não 

devem ser encarados com situações normais ou aceitáveis (KONDO; et. al., 2014). 

Compreende-se que a Lei nº 7.498/86 e o Decreto- Lei nº 94.406/87 do 

exercício profissional da enfermagem determina a execução do parto normal sem 

complicações por enfermeiro obstetra, se certificando do cuidado oferecido por esta 

classe profissional na contextura de humanização do parto. O Conselho Federal de 

Enfermagem alega que cabe ao enfermeiro o auxílio de enfermagem a gestante, 

parturiente e puérpera, a realização e assistência obstétrica em caso de emergência, 

assim como o acompanhamento da evolução e trabalho de parto. Logo, fica notório 

o apoio legal para a ação destes profissionais (SCARTON; et. al., 2018). 

 

4.3 ATUAÇÃO DA ENFERMEIRA NO ENFRENTAMENTO A VIOLENCIA 
OBSTETRICA 

A gestação é uma experiência única e complexa, com uma perspectiva 

diferente para cada mulher, com diversas modificações biológicas e emocionais que 

abrangem a sociedade, a família e os serviços de saúde, onde a mulher está 

inserida. Desta forma a assistência prestada à mulher durante o pré-natal vem 

sendo aceita como uma política de saúde para que possa ter uma redução da 

morbimortalidade neonatal e materna (DUARTE; ALMEIDA, 2014). 

O enfrentamento da violência obstétrica deve ser prioritário no setor de 

saúde, pois ela representa a desumanização do método de cuidar e o 

prolongamento do ciclo de abusos em que sujeitam as mulheres pelo próprio 

sistema. (SOUZA; CASTRO, 2014). 

É na consulta de pré-natal que o profissional de enfermagem tem seu 

momento simples de contato com a mulher, onde o mesmo pode se dedicar a ouvir 

as demandas da grávida, prestando suporte e transmitindo confiança necessária 

para que a mesma se revigore e tenha a capacidade de ter autonomia e tornar-se 

protagonista de sua gestação e parto (DE SÁ CARDOSO; et. al., 2017). 

Os maiores erros cometidos pelos profissionais de saúde que prestam 

assistência a mulher no momento da gestação e durante o parto muitas das vezes 

está relacionada à forma de não acolherem a gravidez como um momento benéfico 

e fisiológico de sua vida (SCARTON; et. al., 2018). 
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É no período do nascimento que esses profissionais demonstram com 

clareza que consideram a gravidez como uma doença, e é neste momento em que 

ocorrem as falhas, onde realizam intervenções desnecessárias, como se houvesse a 

necessidade tratar alguém que estivesse adoentada (SOUZA; CASTRO, 2014). 

Durante toda a gestação e principalmente no momento de trabalho de parto, 

o enfermeiro e sua equipe devem valorizar e ajudar a mulher em todo seu processo 

de parir, respeitando seu tempo, fazendo uso de técnicas que tenham como 

propósito o relaxamento e o alivio da dor como banhos, massagens relaxantes, 

estimulação a deambulação ativa, orientando sobre a mudança de posição, 

exercícios respiratórios, assim como toques reconfortantes e a utilização de bola 

suíça para o nascimento (SANTOS; et. al., 2017). 

É preciso e necessário lutar por um atendimento mais humanizado e 

respeitoso um cuidado com qualidade tanto no sistema de saúde pública como no 

privado, a mudança se dá início principalmente pela educação continuada, onde é 

necessário que os profissionais de saúde tenham um entendimento de que a mulher 

gestante é e tem direito de ser a protagonista de toda sua gestação e trabalho de 

parto e, ao terem isso em pensamento, reformulem a maneira de cuidar (BARROS; 

et. al., 2015). 

Toda essa atenção deve começar na atenção básica onde a mulher ainda na 

consulta de pré-natal consiga todos os conhecimentos necessários para fazer o 

planejamento do seu parto (SILVA, U; et.al., 2016). 

Devido isso é necessário que ainda na formação acadêmica dos enfermeiros 

tenha-se certo estimulo para a concretização de práticas educativa, onde se oriente 

sobre o grupo de gestante e casais grávidos (MAIA; et. al., 2016).  

Podemos compreender que há certa valorização das mulheres em consultas 

de pré-natal em grupo, pois mesmo que o profissional tenha uma escuta ativa e faça 

as devidas orientações individuais em consultórios, as mesmas saem das consultas 

com dúvidas, medos e ansiedade, principalmente devido à proximidade do parto, por 

isso é necessário que haja um espaço onde as mulheres tenham a oportunidade de 

trocar experiências entre si, onde consigam ter a possibilidade de remover e diminuir 

as dúvidas, medos e angustias que circulam durante a gravidez, o parto e o pós-

parto (COSTA; et. al., 2017). 

Além de qualificação profissional, é preciso que se tenham melhorias no 

ambiente hospitalar, contudo estruturas melhores onde promova um maior conforto, 
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assim obtendo uma garantia de assistência honrada tanto para a mulher como para 

o recém-nascido (SILVA, R. L. V; et. al.,2016). 

Contudo, no momento de auxílio à parturiente, o enfermeiro deve ter uma 

atuação perante conhecimentos científicos onde prezem o parto como algo natural e 

fisiológico. Deve-se também destacar a importância de que esses profissionais 

utilizem práticas não farmacológicas para alivio da dor dessas mulheres, evitando 

então técnicas intervencionistas que são desnecessárias, para que a gestante viva o 

período do parto de maneira proveitosa (DANTAS; MORAIS; NETO, 2018). 

A humanização no momento de assistência ao parto insinua que os 

profissionais enfermeiros respeitem o momento fisiológico feminino, sem que haja 

intervenções que não são necessárias, assim como proporcionar apoio emocional 

tanto à mulher quanto a seus familiares, garantindo assim seus direitos como 

cidadã. Todavia é de suma importância que a equipe de atenção obstétrica seja 

devidamente capacitada e sensibilizada a trabalhar em equipe, enfrentar e superar 

os conflitos, de modo que sejam respeitadas as vontades das mulheres atendidas 

(GOMES; et. al., 2014). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Ao finalizar esta pesquisa pode-se observar que a violência obstétrica 

continua a acontecer nos dias atuais, sendo ela cometida de várias maneiras seja 

psicológica ou física, uma prática que vêm se tornando comum nos hospitais, sejam 

eles públicos ou privados, atingindo todas as classes sociais.  A pesquisa mostra 

que dificilmente a violência é identificada pela mulher, visto que a falta de 

informação fornecida à mulher é escassa, assim como as formas de procedimentos 

serem mascarados como algo rotineiro.  

Mesmo não havendo no sistema jurídico brasileiro uma legislativa federal 

específica, há princípios fundamentais que respaldam e garantem as mulheres o 

direito de ter um parto humanizado, com respeito e dignidade, como o princípio da 

liberdade e, o da dignidade da pessoa humana. A assistência deve ser realizada de 

maneira acolhedora, com calma, respeitando o tempo da mulher, utilizando técnicas 

que lhe ofereça relaxamento e aconchego.  

A enfermagem pode e deve ser vista como item chave no procedimento de 

modificação no cuidado à parturiente e ao bebê, onde vemos que o enfermeiro é 

membro inseparável da equipe de saúde, havendo vigor para contornara 

sensibilização da equipe quanto à promoção e implementação de estratégias de 

boas práticas, assim, contribuindo para uma assistência qualificada e humanizada. 

Para tanto esta trabalho de conclusão de curso segue com abertura para 

novas pesquisas em relação ao tema em questão, vistas a importância de constituir 

novos conhecimentos para que haja uma diminuição das ocorrências de violência 

obstétrica.  
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